
 
 

EDITAL 005/2025 – Concurso Público 
 
 

 
 

 

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO. 
 
NÃO ABRA ESTE CADERNO SEM AUTORIZAÇÃO DO FISCAL 
 

● Esta prova contém 20 questões de múltipla escolha, com 4 (quatro) alternativas por questão, das quais 

apenas 1 (uma) estará correta e espaço para elaboração de 01 (uma) redação de, no mínimo, 20 (vinte) 

linhas e, no máximo, 30 (trinta) linhas. 

● Não rasure e nem amasse a folha de prova. Não use corretivo. 

● Não será permitido, durante a realização das provas, o uso de equipamentos mecânicos, eletrônicos 

ou ópticos que permitam o armazenamento ou a comunicação de dados, informações ou similares. 

● Durante a realização das provas, não será permitido o empréstimo de qualquer material. 

● Iniciada a prova, o candidato somente poderá ausentar-se acompanhado de um fiscal. 

● É expressamente proibida, durante a realização da prova, a consulta de qualquer material: livros, 

códigos, legislação em geral, régua de cálculo e outros. 

● Será desclassificado do Concurso o candidato que proceder com improbidade, indisciplina, falta de 

decoro ou que adotar comportamento incorreto ou descortês para com quaisquer dos fiscais ou 

membros da Comissão de Concurso, seus auxiliares ou autoridades presentes. 

● Os dois últimos candidatos que terminarem a prova deverão sair juntos. 

 
Duração total: 3h00 horas 

PERMANÊNCIA MÍNIMA NA SALA: 30 Minutos. 
 
 

Nome: CPF: 

Assinatura: 

 



1 - De acordo com o Art. 22 da Constituição federal, compete privativamente à União 
legislar sobre: 

I - Direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho; 

II - Criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 

III - Excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior.  

Assinale a alternativa correta: 

a) (   ) I e II são verdadeiras 
b) (   ) Somente a I é verdadeira 
c) (   ) Todas as afirmações são falsas 
d) (   ) Todas as afirmações são verdadeiras 

 

2 -  Art. 5º da Constituição federal: Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes: 

I - Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; 

II - Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

III - Ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante. 

Assinale a alternativa correta: 

a) (   ) I e II são verdadeiras 
b) (   ) I e III são verdadeiras 
c) (   ) Todas as afirmações são falsas 
d) (   ) Todas as afirmações são verdadeiras 

 

3 – Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário: 
I - O Supremo Tribunal Federal; 
 
II -  Os Tribunais e Juízes Eleitorais; 

III - Os Tribunais e Juízes Militares. 
 

Assinale a alternativa correta: 

a) (   ) I e II são verdadeiras 
b) (   ) Todas as afirmações são falsas 
c) (   ) Todas as afirmações são verdadeiras 



d) (   ) Somente a I é verdadeira 

   

4 – De acordo com o Art. 102 da Constituição Federal, compete ao Supremo Tribunal 
Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe processar e julgar, 
originariamente: 
 
Assinale a alternativa INCORRETA: 
 
a) A ação penal pública, na forma da lei. 
 
b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os membros do 
Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República. 
 
c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de Estado e os 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no art. 52, I, os 
membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão 
diplomática de caráter permanente.         
 
d) o habeas corpus, sendo paciente qualquer das pessoas referidas nas alíneas anteriores; o 
mandado de segurança e o habeas data contra atos do Presidente da República, das Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, do 
Procurador-Geral da República e do próprio Supremo Tribunal Federal. 
 

5 – Conforme o Art. 2 do Código Civil, quando tem início a personalidade civil da pessoa? 
 
a) No momento da concepção. 
 
b) Ao nascimento com vida. 
 
c) Aos 16 anos. 
 
d) Após o primeiro batismo. 
 

 
6 – Segundo o Art. 3 do Código Civil, qual o grupo considerado absolutamente incapaz de 
exercer pessoalmente os atos da vida civil? 
 
a) Menores de 16 (dezesseis) anos. 
 
b) Menores de 18 (dezoito) anos. 
 
c) Pessoas que não possuem economia própria. 
 
d) Indivíduos em situação de dependência econômica. 
 

 

7 - De acordo com o Art. 50 e seus parágrafos da Lei nº 13.874/2019, que tratam do abuso da 
personalidade jurídica, qual das alternativas abaixo NÃO autoriza a desconsideração da 
personalidade jurídica para extensão de obrigações aos bens particulares dos sócios ou 
administradores? 
 
a) Desvio de finalidade, caracterizado pela utilização da pessoa jurídica para lesar credores e 



praticar atos ilícitos. 
 
b) Confusão patrimonial, evidenciada pela transferência de ativos ou passivos sem efetivas 
contraprestações, salvo os de valor insignificante. 
 
c) A mera existência de grupo econômico sem a presença dos requisitos que caracterizam o 
desvio de finalidade ou confusão patrimonial. 
 
d) A prática reiterada, pela sociedade, de obrigações do sócio ou do administrador, evidenciando a 
ausência de separação de patrimônios. 
 

8 - De acordo com o Art. 76 e seu parágrafo único, qual das alternativas indica corretamente 
o domicílio necessário do servidor público? 
 
a) O domicílio do servidor público é o endereço residencial registrado em seus documentos. 
 
b) O domicílio do servidor público é o lugar onde exerce permanentemente suas funções. 
 
c) O domicílio do servidor público é o local onde foi realizado seu último concurso público. 
 
d) O domicílio do servidor público é o da sede administrativa do órgão a que pertence. 
 

 
9 - Conforme o Art. 102, qual das alternativas está de acordo com a regra aplicável aos bens 
públicos em relação à usucapião? 
 
a) Bens públicos podem ser adquiridos por usucapião se forem abandonados pelo Estado. 
 
b) Bens públicos não estão sujeitos a usucapião. 
 
c) Bens públicos podem ser usucapidos apenas em situações de uso particular comprovado. 
 
d) Bens públicos estão sujeitos à usucapião mediante o decurso do prazo prescricional. 
 

 
10 - De acordo com os dispositivos referentes à jurisdição e à ação (Art. 16 a 20 do CPC), 
qual das alternativas abaixo NÃO está de acordo com o ordenamento jurídico exposto? 
 
a) Para postular em juízo é necessário que o autor demonstre interesse e legitimidade. 
 
b) É admissível a ação meramente declaratória, mesmo que tenha ocorrido a violação do direito. 
 
c) Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando autorizado pelo 
ordenamento jurídico. 
 
d) O interesse do autor não pode se limitar à declaração da autenticidade ou da falsidade de um 
documento. 
 

11 - De acordo com o Art. 189 e seus parágrafos, qual das alternativas a seguir NÃO 
constitui hipótese em que os atos processuais tramitam em segredo de justiça? 
 
a) Processos que versam sobre arbitragem, inclusive sobre cumprimento de carta arbitral, desde 



que a confidencialidade estipulada seja comprovada perante o juízo. 
 
b) Processos que versem sobre casamento, separação, divórcio, separação, união estável, 
filiação, alimentos e guarda de crianças e adolescentes. 
 
c) Processos que tratam de inventário, quando não decorrentes de divórcio ou separação. 
 
d) Processos em que constem dados protegidos pelo direito constitucional à intimidade. 
 

 

12 – De acordo com o Art. 212 do Código de Processo Civil, qual é o horário e os dias 
estabelecidos para a realização dos atos processuais? 
 
a) Dias úteis, das 6 (seis) às 20 (vinte) horas. 
 
b) Todos os dias da semana, das 6 (seis) às 20 (vinte) horas. 
 
c) Dias úteis, das 8 (oito) às 18 (dezoito) horas. 
 
d) Dias úteis, das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas. 
 

13 – O prazo do recurso de apelação no Código de Processo Civil é de: 
 

a) 15 dias. 
 
b) 10 dias. 
 
c) 5 dias. 
 
d) 30 dias. 
 

 
14 – O prazo do recurso inominado no procedimento do Juizado Especial Estadual é de: 
 
a) 10 dias. 
 
b) 15 dias. 
 
c) 30 dias. 
 
d) 5 dias. 
 

 

15 – Conforme a regra que trata da ação monitória, o que ocorrerá se o réu opuser 
embargos de má-fé à ação monitória? 
 
a) O réu será condenado ao pagamento de multa de até 10% sobre o valor atribuído à causa, em 
favor do autor. 
 
b) O réu será absolvido, independentemente de sua conduta, sem imposição de qualquer multa. 
 
c) O réu terá os embargos rejeitados, mas sem imposição de multa, se comprovar que agiu de 
má-fé. 



 
d) O réu será condenado ao pagamento de uma indenização fixa, sem relação com o valor 
atribuído à causa. 

 

 
16 – De acordo com o Art. 3º da CLT, considera-se empregado toda pessoa física que 
prestar serviços de natureza não eventual a um empregador, sob sua dependência e 
mediante salário. Sobre esse dispositivo e seu parágrafo único, analise as assertivas 
abaixo e assinale a alternativa que apresenta a declaração correta: 
 
a) A prestação de serviços eventuais configura relação empregatícia, desde que seja com 
subordinação e salário. 
 
b) Não serão aceitas distinções quanto à espécie de trabalho, não havendo diferenciação entre 
trabalho intelectual, técnico e manual. 
 
c) Apenas o trabalho manual pode ser considerado para fins de caracterização do vínculo 
empregado. 
 
d) A subordinação é dispensável para a configuração do vínculo de emprego, desde que haja 
remuneração e prestação de serviços contínua. 
 

 
17 – Conforme o Art. 49 do Código de Defesa do Consumidor, qual é o prazo que o 
consumidor tem para desistir do contrato quando a contratação ocorrer fora do 
estabelecimento comercial? 
 
a) 5 dias, a contar do recebimento do produto ou serviço. 
 
b) 7 dias, a contar da assinatura ou do recebimento do produto ou serviço. 
 
c) 10 dias, a contar da entrega do produto. 
 
d) 15 dias, a contar da assinatura do contrato. 
 

 

18 – São títulos executivos extrajudiciais, exceto: 
 

a) A letra de câmbio, a nota promissória, a duplicata, a debênture e o cheque. 
 
b) A escritura pública ou outro documento público assinado pelo devedor. 
 
c) O documento particular assinado pelo devedor e por 2 (duas) testemunhas. 
 
d) O formal e a certidão de partilha, exclusivamente em relação ao inventariante, aos herdeiros e 
aos sucessores a título singular ou universal. 
 

 
19 – De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), qual é o prazo que o 
empregador possui para anotar na CTPS do trabalhador os dados de admissão, 
remuneração e condições especiais, se houver? 
 



a) 2 dias úteis 
 
b) 3 dias corridos 
 
c) 5 dias úteis 
 
d) 7 dias corridos 
 

 

20 - De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), qual é o intervalo mínimo 
de repouso entre duas jornadas de trabalho? 
 
a) 8 horas 
 
b) 10 horas 
 
c) 11 horas 
 
d) 12 horas 



 
 

Disserte sobre Tutelas Provisórias no Código de Processo Civil. (Vale 10 pontos): 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 

GABARITO OFICIAL - EDITAL 005/2025 

 
CONCURSO PÚBLICO – Estágio Cobrança Jurídica, Secretaria de 

Assuntos Jurídicos e Núcleo de Práticas Jurídicas 
 

Marque com um X as alternativas corretas, será válida somente uma alternativa por questão: 
 

01)   (A)   (B)   (C)   (D)   

02)   (A)   (B)   (C)   (D)   
03)   (A)   (B)   (C)   (D)   
04)   (A)   (B)   (C)   (D)   
05)   (A)   (B)   (C)   (D)   
06)   (A)   (B)   (C)   (D)   
07)   (A)   (B)   (C)   (D)   
08)   (A)   (B)   (C)   (D)   
09)   (A)   (B)   (C)   (D)   
10)   (A)   (B)   (C)   (D)   
11)   (A)   (B)   (C)   (D)   
12)   (A)   (B)   (C)   (D)   
13)   (A)   (B)   (C)   (D)   
14)   (A)   (B)   (C)   (D)   
15)   (A)   (B)   (C)   (D)   
16)   (A)   (B)   (C)   (D)   
17)   (A)   (B)   (C)   (D)   
18)   (A)   (B)   (C)   (D)   
19)   (A)   (B)   (C)   (D)   
20)   (A)   (B)   (C)   (D)   

 
 
 

Nome: CPF: 

Assinatura: 
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